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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo n c : 10215.000.793/91-42
Sessgo de: 07 de julho de 1993 	 ACORDA° N° 108-00.360

Recurso n c) : 74.919 - CONTRIBUIÇA0 SOCIAL - EXERCICIO DE 1.989
Recorrente: vulçno PEROLA DO TAPAGOS LTDA
Recorrida : DRF em SANTAREM - PA
MMRSR

CONTRIPUIÇM SOCIAL - DECORRENCIA - O dispos-
to no art. 89. da Lei n9_ 7.689/88 fere o prin-
cipio da irretroatividade das leis tributá-
rias, conforme declarado unanimemente pelo
Pleno do STF (RE 146733-9-SP).
Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por VIAÇAD PEROLA DO TAPA;JOS LTDA,

ACORDAM os Membros da Oitava Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos. DAR provimento ao re-

curso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente

julgado.

Sala -as Sess&es em 07 de julho de 1993
....

;JAIL SON °LEDES FEki:./RA 	 - PRESIDENTE E RELATOR

4ffinãOK-VISTO EM	 mm~1 e I.- roo Rnuldão	 - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSMO DE:

	

	 NACIONAL
't, 4 0. A tt 19 I ,- /-

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: ;JOSE CARLOS PASSUELLO, PAULO IRVIN DE CARVALHO VIANNA, MARIO JUN-

QUEIRA FRANCO ;JUNIOR, RENATA GONÇALVES PANTOGA, ADELMO MARTINS SILVA,

LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA: RUBENS MACHADO DA SILVA (Suplente convoca-

do) EDSON VIANA DE BRITO (Ausente justificadamente).
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Processo 110.: 10215.000.793/91-42

Acordgo n°: 100-00.360

Recurso n°: 70.919

Recorrente: VIAÇPD PEROLA DO TAPACTOS LTDA

RELATORI O

A empresa em epígrafe, devidamente qualificada nos au-

tos, recorre a este Conselho pleiteando a reforma da decisão da auto-

ridade de primeiro grau, prolatada a fls. 27/28.

A exigencia fiscal ora contestada teve origem no Auto

de Infraçgo de fls. 02, através do qual constituiu-se credito tributá-

rio correspondente a contribuição social incidente sobre o resultado

apurao no balanço de 31/12/00, com fundamento no art. 09. da Lei no 

7.689/89, por decorrüncia da ação fiscal levada a efeito contra a em-

presa referente ao imposto de renda - pessoa jurídica, que culminou

COM	 a	 lavratura do Auto de flifraç go objeto do Processo	 n°....
10215.000.709/91-75.

Com observância do prazo legal, a contribuinte impugnou

a exigüncia (lis,, 16/17), postulando o cancelamento do Auto de Infra-

çgo, através dos mesmos argumentos usados em relaç'ão ao processo prin-

cipal, com o que reconhece a vi. ti existente entre a matéria ob-

jeto do presente lançamento e a discutida no processo matriz.

A decisão singular, acompanhando o que fora decidido no

processo principal, indeferiu a impugnação e, consequentemente, julgou

P rocedente o lançamento.

Cientificada dessa decisão em 09/09/92, e com ela não

SE? conformando, a contribuinte apresentou seu recurso a este Conselho

no dia 07/10/92, no qual repisa os mesmos argumentos oferecidos na im-

pugnação e solicita a reforma da decisão de primeira instância.

R
E o Relatório.
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Processo n c) 10215. 000 .. 793/9:1-42

AcárdSo n o 1.08-00 .. 360

C:c:misc:y 1 hei. ir o tl AC I<SON GUE:DE:S FERRE:IRA „ R el a to r

VOTO

O recurso é :tempestivo e retán e as c Ori Cli ç.11Sciiit :t eg ais ria ra

sua <Rdmissi. b :11. idade „ por : 1. is is o deve se i r con he c: i do ..

Como vi. s : to ri'.:) I- e 1 a tó r :I. o „ o p r : e is en te pro c:et cli rit e ti :to :f 1, is c a:l.

cl e co c- r : c4 do que I: oi 1. n is t.a IA I' a Ci O COEI i ra a c-e c o r" r e ri te para cobrança  do :EM-

posto de Renda --- pessoa .1 1 1. ri. cl i. ca „ exerci cio de 1.989 „ pe.:, c- :E od o-base de

1.988 ..

Esta Câ ma ra „ na sessWo de O4 /0i7/93 „ ao julgar o re c u riso

ri 0. :I.04..1/40 „ cio Cl LUA .1. e S te é CIE.: C O I' r ente „ n c:fl.:Jou-lhe provimento „ contor me

Acórd X° n0 108-00.321. „ assim e rn e n lado

" T. R P3	 :::: C311 :r SSMO DE: R E C E: :E -f A -- Não 1 oci ra ri cl o	 a
C: On t. ri 13(.1:1. In 'I e -- e (II p rc4is a cl e :t ran is porte c ol. e t. 1. vo
cl e p a is sa g ei :i. r : o s - .1 it is I :i. ti car a o ;tio es c: ri 'tu r a-
c::ilto cl i à 1-1. a cl e sue. r : e C:e :i. :1 a em c:I e :t e I' n) :1. n a cl os m e-
is eis 11 efll tampouco a c4x pressiva dl :ft e rem ça o b::::
ise ti : v ad a ent. ii : c4 os Valores a pit ra cl os nos m ei is es
cl e e x c:ri tu ra cato cl 1. cfcria r-eg LÁ]. a 1- o c:is dos meistes
em que houve :fa 1 :ta cie esc r : :1 txt r : a ç;:;.:Co „ procede a
determina ç:2(c) de r e c:ei ta °mi 'ti. da t om an cl ci- is e
por base a média cl :I. á r ia de pa is sa g ei. ros e p re-
c: os das pa55 a (3 e 1') 5 CO 11 5 't a n :te S das ti c: h ia s cio
can t. i-o 1. e de cada  tin 1. bus„ a parti. r das quais
s'ào emitidas Notas de Se rv 1. c: o is que :I aSt rei. caril
a eS C fr i tu "a ção da em pr eSa .
Re cai r : so n1No provi cl o " ,.

Em COEI :f O Ir til idade com o c cm S a g rad o p r: im c I pio da deco ti : reli -

c ia „ o dec id ido no p c- o c essa p ri ri c 1. pal. <a pli c:a-se i. ri :teci ra latente aos p ro-

c e sisos decorrem : 1 e S . Em :t re :tan to, no presen te caso tal ri ã;c:, deve o c:o r

p c.? 1. as i- a z t'Ses a segui. r eixpost as ..

E:	 c o ri S.a b :i. ci ci que o Sk. l. I) I- CY in 0 T ri. Duna]. Fed eral„ a tf, na ni. Mi :::-

dado  de seu Pleno,, cl e c:l. a rou que a cobrar] ça da con t ri b cai çai o social se--

AI
13r e O lucro apurado no bal. a 11 ço en c:err: aclo no ano d	 rne 1.980 „ c:o base	 ,0



Processo no 10215.000.793/91-42

Acórdão n? 108-00.360

art. 80 da Lei n? 7.689/88, fere o princípio da irretroatividade das

leis tributárias (RE 146733-9-SP).

Ante tal decisão do excelso Pretória, as i a e 3 . Câma-

ras deste Conselho vem decidindo pela improcedüncia do lançamento da

contribuição social relativamente ao exercício de 1989, período-base

de 1988.

A e Câmara, através do Acord nNo n e2. 101-84.679, de

27/01/93, assim decidiu

"I.R.P.j. - CONTRIBUIÇn0 SOCIAL - PROCEDIMEN-
TO DECORRENTE. O decidido no processo matriz,
face ao principio da decorn, aplica-se
por inteiro aos procedimentos reflexos. Tendo
em vista o disposto no artigo 150, III, da
Constituiçãb Federal, a Contribui0o Social
n'áo incide sobre os resultados apurados em 31
de dezembro de 1988, pois a Lei 7.689, de
1988, só entrou em vigor após ocorrido o fato
gerador da obrigação tributária.
Recurso conhecido e provido, em parte."

já a 3'_ Câmara manifestou seu entendimento por meio do

AcórdWo re 103-13.692, de 18/03/93, cuja ementa reza
"CONTRIBUIÇNO SOCIAL - DECORRENCIA - O dis-
posto no art. e? da Lei n?.. 7.689/88 fere o
princípio da irretroatividade das leis tribu-
tárias, conforme declarado pelo Pleno do STF
(RE 146733-9-SP).
Recurso provido."

Aliás, a própria Secretaria da Receita Federal, via

Coordenação Geral de Arrecada0o, orienta suas unidades locais a leva-

rem em consideração as decisffes do STF„ quando do exame de pedidos de

parcelamento de débitos de contribui0o social e FINSOCIAL, conforme

Nota COSIT N?. 083/93, veiculada no Boletim Centrai Extraordinário n?
046, de 06/05/93, onde se le,verids

LA1



Processo n° 1.0215.000 .793/91-142
Acór cl gio n° 1 0800 360

"Com rei' e re::, n c i. a ao Proci rama de Inc ir e m ei. 1-3-1. o da
Arre cad a o T ri bu Lá ri a r- e cen -t e m en te apr ovado
Feio Se cre tá r lo da Re ce :i -ta Fr e::, c1 era]. „ esti:3 Co-
(31- d en as:ao esc:].ar ece O S egu	 a	 ca do pon-
to 5. 6	 "Ar re cada :2?(o das Com ribu tz'd e s Sor-

c i. a IS" 2

CCM :i. Cl e Ir ar) (:I (:)	 t.tc-?	 o	 decreto n c)	 73.. 529.	 de
21/07/7(4 , veria exp r- es s a me Fite a ex tensão a dmi. --
I, is -1 r- aLi. va cl os et e :i. tos d e cl e c stSes 1 ti c: i. a is
cont r- riaas A o ri, eu" ia OS o esta IDE teci. cia pa r- a a
ad min :i.ek -1. ir a k;:ão cii. reta e au t á rqu 1 Ca	 1.1 /?(C) IDO cid YIr"

(:I C)	 IS e? no n v e 1 a tlf11 n	 -t r a	 v „	 su s (:: t. a Cl <RS

ci.i e:et. $c:1e 1 ift :i.VaS <tt Cor)	 tu c :i. can a 1. 1 Cl a el e das
3.e i. s	 O S par Cel. amen -tos c on c e d id o „ i' c»]. a t. v os
ao F . IHS OC I... e A Con r bui	 ;')-0 ciai sob ir e o

1..1A C: I-c)	 (1 O podem levar em c on s id e ir a ção as
de c Cie	 á prol' e r- idas ri o Su p f» 0 r i.bun
1: (1 C? ir 	„	 desde ci ki e a de el r a Oici de c: o rk 	 s(e)
d r:»	 Cl :t :i. Cl a • a Se rUi rm ti a lie:1 o	 c: c) iribuinte„
cont.e3n ha	 (.:?1:i Sa 1 V a e X r) eiSS a q tt a n -1(3 à :cssa b
1. id a cie (J E? k?b. cii f e r	 do débit o rhykr c el. a cl o vir
a ser cob rodo com a c: r esc imos caso O SU p r e MO

[ri. huial.	 e Cl e r	 al te r-e o sel.( en ter 	 -1.o
Ir e? S- P O 1. "1 o cl a Ma teria, em ale:aio d :i. reta ti 	 inc: o n s----
t ki c ion ai. :i.d a cl	 p o s	 :i. o	 en t. e a reciada

E:m	 cons (31'13'An c: ia com essa 1. in ha de c:» n ten c! :1. file? ti tO „ CjI.IEY V ""

s a „ e fll ta t ma :-:xn á 1 se„ a pr even ir o Oro IS da s C III tri bencia que ce 1: a men te
advir ia pa ira a Faz en da PU	 c:a caso se insist isse no pir o is eg men to de
p r o CeS130	 COrn0 o ora em e x ame„ ante a ir reversi	 i (ia Cl e da de c:istão
p rolatada uian rn a men -te peio STF • voto pelo p rov men to do re cu tr so

E-I ras:L:1	 ( DF )	 07 ti e .:itÂ.L l".10 Cia 11 9 93 .
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